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I – EMENTA 
Proceder a considerações gerais acerca dos conflitos de interesses. Desenvolver estudo acerca da 
utilização de instrumentos, jurídicos e extrajurídicos, públicos e privados de efetivação dos direitos 
da personalidade – acesso à justiça (por meio da tutela jurisdicional) e os meios alternativos de 
solução de conflitos de interesses (conciliação, mediação, negociação e arbitragem) – como um 
direito e garantia fundamental, interpretando-os, de forma reflexiva, crítica e com análise de 
características, classificação, procedimentos e questões sobre a temática. 

 
II – BIBLIOGRAFIA 
 
ALCALÁ-ZAMARO Y CASTILHO, Niceto. Processo Autocomposición Y Autodefensa 
(contribuición Al Estudio de los fines del processo), 2. ed., México, Dirección Gen. de Publicaciones, 
Textos Universitários, UNAM, 1970. 

CANTALI, Fernanda B. Direitos da personalidade Disponibilidade relativa autonomia privada e 
dignidade humana. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2009. 

CAPELO SOUSA, Rabindranath V. A. O direito geral de personalidade. Coimbra: Coimbra, 1995. 

CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à justiça. Trad. Ellen Gracie Northfleet. Porto 
Alegre: Sérgio Antonio Fabris, 1988. 

CAPPELLETTI, Mauro. Problemas da reforma do processo civil nas sociedades contemporâneas. In: 
GRINOVER, Ada Pellegrini et al.(Coord.). O processo civil contemporâneo. Curitiba: Juruá, 1994. 

CARMONA, Carlos Alberto. Arbitragem e jurisdição. Revista de Processo, Ano 15, abril-junho de 
1990, v. 58, São Paulo: Revista dos Tribunais, 1990, p. 33-40. 

CARNEIRO, Athos Gusmão. A conciliação no Novo Cód.de Processo Civil. In Revista dos 
Tribunais, ano 64, Janeiro 1975, v. 471, São Paulo: Revista dos Tribunais, p. 20-25. 

COMOGLIO, Luigi P.; FERRI, Corrado;TARUFFO, Michele.Lezioni sul processo civile. 2. ed. 
Pavia: Il Mulino, 1998. 

COOLEY, John W. A advocacia na mediação. Trad. René Loncan. Brasília: UnB, 2001. 

COUTURE, Eduardo J. Fundamentos del derecho procesal civil. Buenos Aires: Depalma, 1976. 

DAVID, René. Os grandes sistemas do direito contemporâneo/René David; trad. Hermínio A. 
Carvalho, 3. ed., São Paulo: Martins Fontes, 1996. 

DUARTE, Ronnie Preuss. Garantia de acesso à justiça Os direitos processuais fundamentais. 



Unicesumar – Centro Universitário Cesumar 

Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Extensão 

Mestrado em Ciências Jurídicas 
 

Av. Guedner, 1610, (44) 3027-6360 // 87.050-390 – Maringá – PR - www.unicesumar.edu.br 
 

Coimbra: Coimbra, 2007. 

EDELMAN, Joel. O Tao da negociação. Joel Edelman e Mary Beth Crain, trad.de Paulo Nascimento 
Silva, RJ: Record, 1996. 

FARINHA, António H.L. Mediação Familiar e responsabilidades parentais. António H.L. Farinha e 
Conceição Lavadinho. Coimbra: Almedina, 1997. 

FERREIRA, J. O. Cardona. Julgados de Paz Organização, Competência e Funcionamento (Lei n. 
78/2001, de 13 de julho, na red. da Lei n.54/2013, de 31.07) O que foram O que são os Julgados de 
Paz e o que podem vir a ser. 3. ed. rev., reform. e atual. Coimbra: Coimbra, 2014. 

FIGUEIRA JUNIOR, Joel D. Comentários à lei dos juizados especiais cíveis e criminais/Joel Dias 
Figueira Junior, Mauricio A. Ribeiro Lopes, São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995. 

GORCZEVSKI, Clovis. Formas alternativas para resolução de conflitos. A arbitragem no Brasil. 
Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1999. 

HAYNES, John M. Fundamentos da mediação familiar. John M. Haynes e Marilene Marodin. Porto 
Alegre: Artes Médicas, 1996. 

LIMA FILHO, Francisco das C. Acesso à justiça e os Mecanismos Extrajudiciais de solução de 
conflitos. Porto Alegre: Sérgio Antonio Fabris, 2003. 

MANCUSO, Rodolfo Camargo. A resolução dos conflitos e a função judicial no contemporâneo 
Estado de Direito. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2009. 

______. Acesso à Justiça Condicionantes legítimas e ilegítimas. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2011. 

MEDINA, Eduardo B.de Mattos. Meios alternativos de solução de conflitos O cidadão na 
administração da justiça. Porto Alegre: Sérgio Antonio Fabris, 2004. 

ROCHA, Cesar Asfor. A luta pela efetividade da jurisdição. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. 

RUFINO, Marco A. Mediación y Conciliación según la JURISPRUDENCIA Legislación, Buenos 
Aires, República Argentina: AD-HOC S.R.L., 1999. 

RUIZ, Ivan A. Estudo sobre mediação no direito brasileiro: natureza jurídica e outros aspectos 
fundamentais. Tese de doutorado em direito das relações sociais defendida perante a Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2003, 632 p. 

___. A mediação no direito de família e o acesso À justiça. In: CASELLA, Paulo B.; SOUZA, 
Luciane M.de (Coord.) Mediação de conflitos: novo paradigma de acesso à justiça. Belo Horizonte: 
Fórum, 2009, p. 273-310. 

SASSANI, Bruno, SATAGADA, Filomena. Mediazione e conciliazione nel nuovo processo civile 
Commento organico al. d. lgs. 4 marzo 2010, n.28, in materia di mediazione finalizzata Allá 
conciliazione delle controversie civili e commerciali, aggiornato AL D. M. 18 ottobre 2010, n. 180. 
seconda edizione Roma, Dike, 2011. 

YANIERI, Alcira Ana. Mediación en el divorcio Alimentos y régimen de visitas. Argentina B.Aires: 
Júris, 1994. 

 


